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Instruções

1. Confira seu nome, o número do seu documento e o número 
de sua inscrição na Folha de Respostas. Além disso, não se 
esqueça de conferir seu Caderno de Questões quanto a falhas 
de impressão e de numeração. Preencha os campos destinados 
à assinatura e ao número de inscrição. Qualquer divergência, 
comunique ao  fiscal.

2. O único documento válido para avaliação  é  a  Folha  de 
Respostas. Só é permitido o uso de caneta esferográfica 
transparente de cor azul ou preta para o preenchimento da 
Folha de Respostas, que deve ser preenchida da seguinte 
maneira: 

3. O prazo de realização da prova é de 4 (quatro) horas, incluindo 
a marcação da Folha de Respostas. Após 60 (sessenta) minutos 
do início da prova, o candidato estará liberado para utilizar o 
sanitário ou deixar definitivamente o local de aplicação, não 
podendo, no entanto, levar o Caderno de Questões e nenhum 
tipo de anotação de suas respostas.

4. Ao término de sua prova, comunique ao fiscal, devolvendo-lhe 
a Folha de Respostas devidamente preenchida e assinada. O 
candidato  poderá  levar  consigo  o  Caderno de Questões 
somente se aguardar em sala até o término do prazo de 
realização da prova estabelecido em edital.

5. Os 3 (três) últimos candidatos só poderão retirar-se da 
sala juntos, após assinatura do Termo de Fechamento do                   
envelope de retorno.

6. As provas e os gabaritos preliminares estarão disponíveis 
no site do Instituto AOCP - www.institutoaocp.org.br, no dia 
posterior à aplicação da prova. 

7. O NÃO cumprimento a qualquer uma das determinações 
constantes em Edital, no presente Caderno ou na Folha de 
Respostas incorrerá na eliminação do candidato.

Português

Fraudar ou tentar fraudar  Concursos Públicos é Crime!
Previsto no art. 311 - A do Código Penal
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Português

Mundo de mentira

Paulo Pestana

Tem muita gente que implica com mentira, 
esquecendo-se de que as melhores histórias do 
mundo nascem delas: algumas cabeludas, outras 
mais inocentes, sempre invenções da mente, fruto 
da criatividade —  ou do aperto, dependendo da 
situação.

Ademais, se fosse tão ruim estaria na lista 
das pedras que Moisés recebeu aos pés do 
monte Sinai, entre as 10 coisas mais feias da 
humanidade, todas proibidas e que levam ao 
inferno; ficou de fora.

A mentira não está nem entre os pecados 
capitais, que aliás eram ofensas bem antes 
de Cristo nascer, formando um rol de virtudes 
avessas, para controlar os instintos básicos da 
patuleia. Eram leis. E é preciso lembrar também 
que ninguém colocou a mentira entre os pecados 
veniais; talvez, seja por isso que o mundo minta 
tanto, hoje em dia.

E tudo nasceu na forma mais poética possível, 
com os mitos —  e não vamos falar de presidentes 
aqui — às lendas, narrativas fantásticas que 
serviam para educar ou entreter. Entre tantas 
notícias falsas, há muitas lendas que, inclusive, 
explicam por que fazemos tanta festa para o ano 
que começa.

Os japoneses, por exemplo, contam que um 
velhinho, na véspera do ano-novo, não conseguiu 
vender os chapéus que fabricava e colocou-os 
na cabeça de seis estátuas de pedra; chegou em 
casa coberto de neve e sem um tostão. No dia 
seguinte, recebeu comida farta e dinheiro das 
próprias estátuas, para mostrar que a bondade é 
sempre reconhecida e recompensada.

Os brasileiros vestem roupas brancas na 
passagem do ano, mas poucos sabem que esta é 
uma tradição recente, de pouco mais de 50 anos, 
e que veio do candomblé, mais precisamente 
da cultura yorubá, com os irúnmolés’s funfun —  
as divindades do branco. E atenção: para eles, 
o regente de 2019 é Ogum, o guerreiro, orixá 
associado às forças armadas, ao mesmo tempo 
impiedoso, impaciente e amável. Ogunhê!

Mas na minha profunda ignorância eu não 
conhecia a lenda da Noite de São Silvestre, 

que marca a passagem do ano. E assim foi-me 
contada pelo Doutor João, culto advogado, entre 
suaves goles de vinho — um Quinta do Crasto 
Douro (sorry, periferia, diria o Ibrahim Sued).

Disse-me ele: ao ver a Virgem Maria desolada 
contemplando o Oceano Atlântico, São Silvestre 
se aproximou para consolá-la, quando ela disse 
que estava com saudades da Atlântida, o reino 
submerso por Deus, em resposta aos desafios e 
à soberba de seu soberano e dos pecados de seu 
povo.

As lágrimas da Virgem Maria —  transformadas 
em pérolas —  caíram no oceano; e uma delas 
deu origem à Ilha da Madeira —  chamada Pérola 
do Atlântico, na modesta visão dos locais —  ao 
mesmo tempo em que surgiram misteriosas luzes 
no céu, que se repetiriam por anos a fio; e é por 
isso que festejamos a chegada do ano-novo com 
fogos de artifício.

Aliás, agora inventaram fogo de artifício sem 
barulho para não incomodar os cachorros. A 
próxima jogada politicamente correta será lançar 
fogos sem luz para não perturbar as corujas 
buraqueiras. E isso está longe de ser lenda: é só 
um mundo mais chato.

Disponível em: <http://df.divirtasemais.com.br/app/noticia/mais-lei-
tor/2018/12/28/noticia-mais-leitor,160970/cronica-de-paulo-pestana.
shtml>. Acesso em: 18  fev. 2019.

1. De acordo com as ideias expostas no 
texto, é correto afirmar que

(A)  a mentira é, desde a antiguidade, 
considerada um pecado irreparável.

(B)  a mentira é sempre fruto da inocência 
humana.

(C)  mentir faz parte da natureza humana como 
forma de proteção e ocorre, na maioria das 
vezes, devido à necessidade instantânea de 
se safar de situações adversas corriqueiras.

(D)  os mitos históricos compõem a origem da 
mentira, a qual é necessária para que o 
mundo viva em harmonia. 

(E)  a mentira pode ser considerada instrumento 
para ensinamentos.

2. Em relação às ideias apresentadas pelo 
autor do texto, é possível interpretar que

(A)  os brasileiros só passaram a comemorar a 
chegada de um novo ano há 50 anos.

(B)  o costume de usar roupas brancas durante 
a passagem de um ano para outro advém 
do candomblé, que é a religião mais seguida 
no país.

(C)  os fogos, durante a passagem de ano, 
representam as lágrimas da Virgem Maria.
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(D)  a mentira era um fator de coerção, a fim 
de controlar comportamentos revoltosos 
durante os primórdios do mundo.

(E)  as pessoas costumam mentir, uma vez que 
a mentira não é considerada um pecado 
que leva à condenação eterna.

3. Assinale a alternativa em que todas as 
palavras retiradas do texto possuem o 
mesmo processo de formação.

(A)  Misteriosas, velhinho, recompensada.
(B)  Recompensada, reconhecida, submerso.
(C)  Repetiriam, politicamente, impiedoso.
(D)  Amável, politicamente, bondade. 
(E)  Conhecia, resposta, festa.

4. Assinale a alternativa correta em relação 
à palavra “que” destacada.

(A)  Na frase “Tem muita gente que implica 
com mentira [...]”, o “que” tem função 
de conjunção subordinativa adverbial, 
retomando a palavra “gente”.

(B)  Em “[...] se fosse tão ruim estaria na lista 
das pedras que Moisés recebeu [...]”, o 
“que” é uma conjunção coordenativa com 
função de explicação.

(C)  No trecho “[...] às lendas, narrativas 
fantásticas que serviam para educar ou 
entreter.”, o “que” é pronome relativo.

(D)  Em “[...] quando ela disse que estava 
com saudades da Atlântida [...]”, o “que” é 
pronome relativo e completa o sentido do 
verbo “disse”.

(E)  No excerto “[...] é por isso que festejamos 
a chegada do ano-novo com fogos de 
artifício.”, o “que” é uma conjunção 
subordinativa explicativa.

5. O texto apresentado é considerado 
uma crônica devido a diversos fatores, 
EXCETO por 

(A)  apresentar vocabulário variado e expressivo 
de acordo com a intenção do autor.

(B)  abordar aspectos da vida social e quotidiana.
(C)  não utilizar a 1ª pessoa do discurso em todo 

o texto.
(D)  apresentar marcas de subjetividade – 

discursos na 1ª e na 3ª pessoa.
(E)  apresentar intertextualidades.

6. Assinale a alternativa em que as palavras 
apresentadas, considerando o sentido 
que possuem no texto, estabelecem uma 
relação de sinonímia.

(A)  Modesta – imparcial.
(B)  Soberba – ufania.
(C)  Patuleia – burguesia.
(D)  Veniais – imperdoáveis.
(E)  Virtudes – escolhas.

7. Em relação aos aspectos fonológicos 
relacionados às palavras a seguir, 
assinale a alternativa correta.

(A)  Nas palavras “avessas”, “básicos” 
e “impiedoso”, as letras destacadas 
representam o fonema /s/.

(B)  Nas palavras “cachorro”, “passagem” e 
“velhinho”, há dígrafos consonantais.

(C)  Em “correta”, “lançar” e “perturbar”, as 
letras destacadas tem a mesma pronúncia.

(D)  Os termos destacados em “fora”, “ano” e 
“fogo” representam o mesmo fonema.

(E)  Nas palavras “buraqueiras”, “ficou” e 
“artifício”, há ditongos.

8. Analise os trechos a seguir retirados 
do texto e assinale a alternativa que 
apresenta uma oração com sujeito 
oculto.

(A)  “Os brasileiros vestem roupas brancas na 
passagem do ano [...]”.

(B)  “Aliás, agora inventaram fogo de artifício 
sem barulho [...]”.

(C)  “E isso está longe de ser lenda [...]”.
(D)   “[...] chegou em casa coberto de neve e 

sem um tostão.”.
(E)  “E tudo nasceu na forma mais poética 

possível [...]”.
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9. Assinale a alternativa em que as 
vírgulas empregadas em destaque estão 
demarcando um aposto.

(A)  “[...] quando ela disse que estava com 
saudades da Atlântida, o reino submerso 
por Deus, em resposta aos desafios e à 
soberba de seu soberano [...]”.

(B)  “[...] talvez, seja por isso que o mundo minta 
tanto, hoje em dia.”.

(C)  “Os japoneses, por exemplo, contam que 
um velhinho, na véspera do ano-novo, não 
conseguiu vender os chapéus que fabricava 
[...]”.

(D)  “[...] algumas cabeludas, outras mais 
inocentes, sempre invenções da mente, 
fruto da criatividade [...]”.

(E)  “[...] mas poucos sabem que esta é uma 
tradição recente, de pouco mais de 50 
anos, e que veio do candomblé [...]”.

10. Sobre os sentidos e os aspectos 
linguísticos do texto, é correto afirmar 
que

(A)  há uma crítica explícita do autor em relação 
à ingenuidade do povo, que acredita em 
mentiras como se fossem verdades.

(B)  o tom de ironia não pode ser vislumbrado na 
crônica.

(C)  a utilização da conjunção “E”, no início de 
diversas frases do texto, exerce função 
gramatical, sem interferir nos aspectos 
discursivos e estilísticos do texto.

(D)  no trecho “E tudo nasceu na forma mais 
poética possível, com os mitos — e não 
vamos falar de presidentes aqui — às 
lendas [...]”, os travessões foram utilizados 
para demarcar uma oração que contém 
uma locução verbal predicando um objeto 
indireto.

(E)  não há referências, sequer implícitas, 
ao momento político vivido no Brasil na 
atualidade.

Legislação Aplicada à                     
Administração Pública

11. A Constituição da República Federativa 
do Brasil trouxe em seu escopo os 
valores de um Estado de Bem-Estar 
Social. Dentre os princípios desse 
modelo de sociedade, encontra-se

(A) a supremacia do indivíduo sobre o coletivo.
(B) a dignidade da pessoa humana.
(C) a intervenção em detrimento da 

autodeterminação dos povos.
(D) a valorização apenas do setor produtivo 

público.
(E) o capitalismo de Estado sem intervenção 

privada.

12. As relações jurídicas entre os setores 
público e privado no Brasil são 
bastante distintas. As regras aplicadas 
ao setor privado nem sempre valem 
ao setor público. Dentre os princípios 
que diferenciam tal relação, é correto 
destacar

(A) o princípio da legalidade aplicado ao setor 
privado.

(B) o princípio da autonomia da vontade ligado 
ao setor público.

(C) o princípio da legalidade no setor público.
(D) o princípio da não intervenção Estatal na 

economia.
(E) o princípio da supremacia dos atos privados 

sobre os atos públicos.

13. A Lei nº 8429/92 rege os atos          
considerados de improbidade 
administrativa. Tais atos representam 
uma lesão à administração pública e, 
embora não sejam tipificados como 
crime, são atos ilícitos civis sujeitos a 
sanções. Quem está sujeito a cometer 
Improbidade Administrativa e sofrer as 
penalidades da referida Lei?

(A) Funcionários Públicos, desde que sejam 
concursados.

(B) Qualquer prestador de serviço, desde que 
oneroso à Administração Pública.

(C) Apenas aqueles que prestam serviço 
voluntário à Administração Pública.

(D) Apenas aqueles que exercem cargo de 
chefia.

(E) Qualquer pessoa, servidor ou não.
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14. Para que haja legitimidade no exercício 
da autoridade e soberania estatal, 
é imprescindível que os atos da 
administração sejam pautados por 
princípios legais. Dentre os princípios 
da Administração Pública, é correto 
destacar o

(A) Princípio da Pessoalidade.
(B) Princípio da Personalidade.
(C) Princípio da Publicidade.
(D) Princípio da Voluntariedade.
(E) Princípio da Vulnerabilidade.

15. Para ingressar como servidor público, 
o candidato precisa passar por uma 
série de testes. Ao ingressar na carreira, 
o servidor também se submete a um 
conjunto de regras que visa analisar 
a sua aptidão ao exercício da função. 
Referente aos valores fundamentais 
ao exercício dessa carreira, assinale a 
alternativa correta.

(A) A dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia 
e a consciência dos princípios morais são 
primados maiores que devem nortear o 
servidor público.

(B) A moralidade da Administração Pública 
limita-se à distinção entre o bem e o mal, 
devendo ser acrescida da ideia de que o fim 
é sempre o bem do servidor público.

(C) A função pública deve ser tida como 
exercício voluntário e, portanto, não deveria 
se integrar à vida financeira particular de 
cada servidor público.

(D) O servidor poderá omitir ou falsear os 
fatos, desde que beneficie os interesses 
da Administração Pública ou empresas 
equiparadas.

(E) O servidor deve prestar toda a sua atenção 
às ordens, respeitando a autonomia 
da vontade, princípio fundamental da 
Administração Pública.

16. Dentre os princípios fundamentais que 
norteiam nosso ordenamento jurídico, 
está o devido processo legal. Em suma, 
significa que ninguém poderá ser 
sentenciado, condenado ou julgado sem 
os trâmites legais. Nesse sentido, no que 
diz respeito à Administração Pública, é 
correto afirmar que

(A) nos processos administrativos deve-se 
seguir a lei e o direito, com possibilidade, 
dependendo do caso, de haver tribunais de 
exceção.

(B) o segredo é a regra nos processos, 
exceto quando há interesse de incapaz 
ou determinação judicial sobre os atos 
praticados pela Administração.

(C) em regra é proibida a cobrança de custas 
processuais dos agentes que figurarem 
em processos administrativos, exceto as 
previstas em lei.

(D) a impulsão dos processos administrativos 
não pode ser de ofício, dependendo de 
Inquérito Policial para o início de sua 
instrução.

(E) os processos administrativos têm como fim a 
promoção do agente, vedado o atendimento 
aos interesses da administração.

17. A Constituição da República Federativa 
do Brasil, outorgada em 1988, foi batizada 
pelo então presidente da Assembleia 
Constituinte, Ulisses Guimarães, de “a 
Constituição Cidadã”. Tal codinome 
dado à Constituição de 1988 pode ser 
justificado pelo fato de ela

(A) trazer em seu bojo, como um dos objetivos 
centrais da Carta Magna, a erradicação da 
pobreza e da marginalização social.

(B) trazer como escopo a implantação do 
socialismo como forma de erradicar as 
desigualdades sociais, contribuindo para a 
promoção humanística.

(C) estabelecer a implantação de garantias e 
processos jurídicos que eram completamente 
inexistentes durante o período da Ditadura 
Militar, sendo essa a principal justificativa.

(D) permitir a existência de um modelo 
econômico liberal, sem qualquer intervenção 
do Estado, possibilitando maior acesso 
pelos cidadãos de produtos estrangeiros.

(E) estabelecer como um dos principais 
elementos jurídicos o conceito de que todos 
os cidadãos são iguais, mas que uns podem 
ser considerados mais iguais do que os 
outros, a fim de promover a igualdade.
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18. A improbidade administrativa é um 
ilícito civil que visa punir os agentes 
que atentarem contra a Administração 
Pública. A improbidade pode ocorrer 
tanto no campo material quanto no 
campo principiológico. Nesse sentido, é 
correto afirmar que

(A) praticar ato visando fim proibido pode ser 
justificado desde que haja o entendimento 
de que existe grave ameaça de lesão ao 
patrimônio público.

(B) retardar ou deixar de praticar ato de ofício 
de forma injustificada é considerado um 
ato de improbidade contra os princípios da 
Administração Pública.

(C) deixar de revelar ou não permitir que chegue 
ao conhecimento de terceiro teor de medida 
política ou econômica capaz de afetar o 
preço de mercadoria, bem ou serviço é um 
ato de improbidade.

(D) deixar de receber vantagem econômica de 
particulares, quando essa verba poderá 
ser destinada a áreas essenciais, é ato 
de improbidade contra os princípios da 
Administração Pública.

(E) denunciar ato ilícito em concursos, desde 
que os fins maiores do certame tenham sido 
alcançados, constitui ato atentatório quanto 
à Administração.

19. Os direitos sociais tiveram um grande 
avanço na Constituição de 1988 em 
comparação às legislações anteriores. 
Nesse sentido, é correto afirmar que

(A) os direitos sociais contemplam apenas 
cidadãos considerados vulneráveis.

(B) são considerados direitos sociais a 
inafastabilidade da justiça e a presunção da 
inocência.

(C) os direitos trabalhistas como férias e 13º 
salário pertencem ao rol de direitos sociais.

(D) a isonomia perante a lei é uma conquista 
contemplada no rol de direitos sociais.

(E) direitos sociais e direitos da personalidade 
são sinônimos.

20. De acordo com o Código de Ética dos 
Servidores Públicos, Decreto Federal 
nº 1.171/94, é vedado aos funcionários 
públicos federais

(A) contribuir voluntariamente à reputação de 
outros servidores ou de cidadãos que deles 
dependam.

(B) usar de artifícios para facilitar o exercício 
regular de direito por qualquer pessoa.

(C) participar de atividades voluntárias, mesmo 

que não tenham relação com o serviço 
público.

(D) não usar de seu cargo para fins de promoção 
pessoal e obter favorecimentos.

(E) participar de qualquer atividade particular, 
seja ela de cunho financeiro ou não.

Informática

21. O Microsoft Office Word 2016 possui 
a possibilidade de tornar textos ou 
elementos gráficos em um elemento 
“clicável”, o qual, ao ser clicado, permite 
acesso a informações em outra parte do 
mesmo documento ou fora dele. Assinale 
a alternativa que descreve o nome desse 
recurso.

(A) Paginação.
(B) Hiperlink.
(C) Citação.
(D) Legenda.
(E) Indicador.

22. Um empresário, em uma situação 
hipotética, como apresentada a seguir, 
precisa criar uma fórmula para calcular 
a média entre os salários dos seus 
funcionários cuja idade seja maior ou 
igual a 35 anos. Nesse caso, qual das 
alternativas a seguir é indicada para 
esse empresário realizar a operação 
desejada?

(A) 

(B)  
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(C)  

(D)  

(E) 

23. A figura a seguir representa que será 
executada a ação “control folders”. É 
correto afirmar que o objetivo dessa 
ação é abrir

(A) a tela “Sobre Windows”, mostrando 
informações da sua versão e compilação.

(B) o painel de controle do sistema.
(C) as opções do explorador de arquivos.
(D) a pasta de documentos do usuário “logado” 

no sistema.
(E) o gerenciador de dispositivos e impressoras.

24. O Browser é um programa desenvolvido 
para permitir a navegação pela web e 
capaz de processar diversas linguagens. 
Assinale a alternativa que apresenta 
somente exemplos de Browsers. 

(A) Firefox, Filezilla, Safari, Edge.
(B) Tor, Chrome, Thunderbird, Safari.
(C) Filezilla, Thunderbird, Internet Explorer, 

Chrome.
(D) Edge, Filezilla, Thunderbird, Chrome.
(E) Chrome, Safari, Tor, Edge.

25. No Microsoft Word 2016, é possível 
gerenciar quebras de seções em um 
documento. Sobre esse recurso, assinale 
a alternativa correta.

(A) Existe apenas um tipo de quebra de seção, 
a chamada “Próxima Página”, que inicia a 
nova seção na página seguinte.

(B) Não é possível ter várias seções diferentes 
dentro de uma mesma página do documento.

(C) Iniciar uma nova seção em um documento 
é praticamente iniciar um documento novo 
dentro de um mesmo documento. Com 
isso, é possível determinar diferentes 
formatações de texto dentro de um mesmo 
documento.

(D) Inserir seções dentro de um documento 
é somente uma maneira de organizar o 
documento para o usuário, mas não serve 
para alterar o documento em diferentes 
layouts.

(E) Ao excluir uma quebra de seção, todo texto 
que estiver antes da quebra perderá sua 
formatação.
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Conhecimentos Específicos

26. Sobre o Estado Democrático de 
Direito Moderno, assinale a alternativa 
INCORRETA.

(A) O Estado moderno passa a ser pensado 
a partir das ideias de representação e de 
separação entre o público e o privado.

(B) O Estado moderno, na visão de Weber, 
detém o monopólio da coerção física 
legítima, ou seja, é a única entidade que 
pode empregá-la ou delegar seu uso com a 
obediência dos cidadãos porque se trata de 
uma dominação legítima.

(C) Em sua versão moderna, o Estado contém 
um conjunto de organismos de decisão 
(Judiciário e Executivo) e de execução 
(Parlamento).

(D) O Estado é mais amplo que o governo ou 
que a Administração Pública.

(E) O Estado é integrado por três poderes, quais 
sejam: Legislativo, Executivo e Judiciário.

27. O Estado é integrado por três poderes, 
aos quais correspondem três funções 
básicas: o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. Sobre a função de cada poder, 
é correto afirmar que

(A) o Legislativo estabelece as leis a serem 
seguidas por uma sociedade.

(B) o Executivo tem por responsabilidade 
impor e julgar a aplicação das leis, além de 
regulamentar, nas bases por elas previstas, 
a legislação aprovada pelo Legislativo, 
implementar políticas públicas, coletar 
impostos para o desempenho das funções 
do Estado e de seus componentes.

(C) o Judiciário detém a capacidade de 
fiscalizar e implementar a lei estabelecida 
pelo Legislativo.

(D) o Legislativo tem por responsabilidade 
impor e julgar a aplicação das leis, além de 
regulamentar, nas bases por elas previstas, 
a legislação aprovada pelo Legislativo, 
implementar políticas públicas, coletar 
impostos para o desempenho das funções 
do Estado e de seus componentes.   

(E) o Judiciário tem por responsabilidade 
impor e julgar a aplicação das leis, além de 
regulamentar, nas bases por elas previstas, 
a legislação aprovada pelo Legislativo, 
implementar políticas públicas, coletar 
impostos para o desempenho das funções 
do Estado e de seus componentes. 

28. Há, basicamente, duas formas de                  
Estado: o Estado Unitário e o Estado 
Federativo. Sobre essas formas,  é 
correto afirmar que

(A) pelo Estado Unitário, o país é governado 
por entes subnacionais que integram o 
território.

(B) o Estado Federativo conta com unidades 
subnacionais autônomas, com governo 
próprio, com competências estabelecidas 
pela Constituição do país e que não podem 
ser revogadas pelo governo central.

(C) o Estado Federativo é governado a partir do 
governo central que, embora possa delegar 
poderes a níveis inferiores de governo, 
chamados unidades subnacionais, detém a 
autoridade para revogar essa delegação e 
retomar esse poder quando necessário.

(D) no Estado Federativo, só há subdivisões 
territoriais com fins meramente 
administrativos, isto é, sem qualquer 
autonomia política, uma vez que as 
unidades subnacionais podem ser criadas 
ou extintas e ter seus poderes modificados 
pelo governo central.

(E) o Estado Unitário se traduz na reunião de 
várias unidades de governo, cada qual 
com uma certa independência e autonomia 
interna, mas obedecendo todos a uma 
Constituição única.

29. Os 5 (cinco) princípios constitucionais 
da Administração Pública são:

(A) legalidade, impessoalidade, moralidade, 
formalidade e eficácia.

(B) legalidade, impessoalidade, formalidade, 
publicidade e eficácia.

(C) legalidade, impessoalidade, moralidade, 
eficiência e eficácia.

(D) legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência.

(E) legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficácia.
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30. A respeito da Administração Pública 
direta e também da indireta, assinale a 
alternativa INCORRETA.

(A) A  Administração Pública direta inclui os 
serviços desempenhados pela estrutura 
administrativa da Presidência da 
República e dos ministérios (no caso da                   
administração federal).

(B) A Administração Pública indireta, também 
chamada de descentralizada, inclui as 
autarquias, empresas públicas, sociedades 
de economia mista e fundações públicas, 
que desempenham atividades que lhes 
foram atribuídas (ou descentralizadas).

(C) De acordo com o Decreto-lei 200/1967, as 
entidades da Administração Pública direta 
possuem personalidade jurídica própria e 
patrimônio próprio.

(D) Autarquias são, nos termos do Decreto-lei 
200/1967, serviços autônomos, criados por 
lei, com personalidade jurídica, patrimônio 
e receita próprios, para executar atividades 
típicas da Administração Pública, que 
requeiram, para seu melhor funcionamento, 
gestão administrativa e financeira 
descentralizada.

(E) Empresas Públicas são entidades dotadas 
de personalidade jurídica de direito público, 
com patrimônio próprio e capital exclusivo 
da União, criadas por lei para a exploração 
de atividades econômicas que o governo 
seja levado a exercer.

31. É comum nos depararmos, na literatura, 
com a descrição de três modelos de 
Administração Pública: patrimonialista, 
burocrático e gerencial. A respeito desses 
três modelos, informe se é verdadeiro (V) 
ou falso (F) o que se afirma a seguir e 
assinale a alternativa com a sequência 
correta.

(   ) A administração patrimonialista era 
o modelo de administração própria 
das monarquias absolutas, em que o 
patrimônio do rei se confundia com 
o patrimônio público. O Estado era 
considerado propriedade do rei.

(   ) A administração pública burocrática, 
associada ao tipo ideal de dominação 
racional-legal de Max Weber, busca 
separar o que é público do privado, 
estabelecer o comportamento esperado 
pelo servidor público ou administrador 
público na forma de regulamentos 
exaustivos, enfatizar a impessoalidade, 

seja na forma de acesso ao serviço 
público, seja na progressão na carreira 
e torna o conhecimento das regras um 
recurso de poder.

(   ) A administração pública burocrática 
compreende a criação de novas 
figuras institucionais para a realização 
de serviços que não configuram 
atividades exclusivas do Estado, como 
PPP  (parcerias público-privadas) 
e Organizações Sociais e OSCIPs 
(Organizações da Sociedade Civil 
de Interesse Público) que podem  
estabelecer parcerias com o poder 
público.

(   ) A administração pública gerencial 
compreende estrutura de poder menos 
centralizadas e hierárquicas, permitindo 
maior rapidez e economia na prestação 
de serviços e a participação dos usuários.

(   ) A administração pública gerencial 
compreende sistemas de gestão e 
controle centrados em resultados e não 
mais em procedimentos.

(A) V – F – V – F – F.
(B) F – F – V – F – F.
(C) V – V – V – F – V.
(D) V – F – V – F – V.
(E) V – V – F – V – V.
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32. De acordo com o Plano Diretor de 
Reforma do Aparelho do Estado, assinale 
a alternativa INCORRETA.

(A) O núcleo estratégico do Estado corresponde 
ao governo, em sentido lato. É o setor que 
define as políticas públicas e coordena sua 
implementação e fiscalização, formula leis, 
acompanha e atua no desenvolvimento da 
jurisprudência, cobra seu cumprimento e 
também julga as transgressões que a elas 
se interpõem. Corresponde aos Poderes 
Legislativo, Judiciário, ao Ministério Público 
e, no Poder Executivo, ao Presidente 
da República, aos ministros e à equipe 
responsável pelo apoio técnico à formulação 
e coordenação de políticas públicas.

(B) Os serviços não exclusivos do Estado 
correspondem aos diretos fundamentais, 
como educação, saúde ou cultura e, também, 
porque tais direitos geram “externalidades” 
relevantes que se espalham para o 
restante da sociedade, não podendo ser 
transformados em atividades meramente 
lucrativas, como hospitais, centros de 
pesquisa, teatros e museus.

(C) Atividades exclusivas do Estado geralmente 
encontram-se associadas ao poder de 
polícia, poder de regulamentar, fiscalizar, 
fomentar, como a cobrança e fiscalização 
de tributos.

(D) Atividades exclusivas também se encontram 
vinculadas ao setor de infraestrutra e se 
encontram no Estado por envolverem 
eixos considerados estratégicos, por falta 
de capital ao setor privado para realizar 
o investimento ou por serem atividades 
naturalmente monopolistas, nas quais o 
controle via mercado não é possível.

(E) A produção de bens e serviços para o 
mercado é caracterizada pelas atividades 
econômicas voltadas para o lucro que ainda 
permanecem no aparelho do Estado.

33. As políticas públicas, quanto à sua 
finalidade, podem ser classificadas 
em constitutivas, distributivas, 
redistributivas e regulatórias. A esse 
respeito, é correto afirmar que

(A) políticas constitutivas dizem respeito ao 
controle estatal sobre a utilização de 
recursos ou sobre a execução de atividades 
por diferentes segmentos da sociedade.

(B) políticas distributivas são aquelas que 
criam ou estruturam as condições para 
que determinados problemas passem a ser 
tratados sistematicamente.

(C) políticas redistributivas são aquelas que 
procuram mudar o grau de concentração 
de recursos mediante instituição de 
mecanismos de repasse de pontos de maior 
concentração para os de menor.

(D) políticas regulatórias são configuradas 
quando procuram alocar recursos. Trata-se 
da definição de quem serão os beneficiários.

(E) políticas constitutivas procuram impor 
padrões de comportamento a indivíduos ou 
a grupos, com vistas a preservar o interesse 
público.

34. O ciclo de políticas públicas compreende 
identificação do problema, formação 
da agenda, formulação de alternativas, 
tomada de decisão, implementação, 
avaliação e extinção. No que concerne 
às fases do ciclo de políticas públicas, 
assinale a alternativa INCORRETA.

(A) A agenda é um conjunto de problemas ou 
temas entendidos como relevantes. Ela 
pode tomar forma de um programa de 
governo, um planejamento orçamentário, 
etc.

(B) A formulação de alternativas se desenvolve 
por meio de escrutínios formais ou informais 
das consequências do problema e dos 
potenciais custos e benefícios de cada 
alternativa disponível.

(C) A fase de implementação sucede à 
formulação de alternativas e antecede os 
primeiros esforços avaliativos. É aquela em 
que regras, rotinas e processos sociais são 
constituídos.

(D) A tomada de decisão representa o momento 
em que os interesses dos atores são 
equacionados e as intenções (objetivos e 
métodos) de enfrentamento de um problema 
público são explicitadas.

(E) A avaliação da política pública é o processo 
de julgamentos deliberados sobre a 
validade de propostas para a ação pública, 
bem como sobre o sucesso ou a falha de 
projetos que foram colocados em prática.

35. São critérios para a fase de avaliação: 
Economicidade, Eficiência econômica, 
Eficiência administrativa, Eficácia, 
Efetividade e Equidade. Sobre esses 
critérios, é correto afirmar que

(A) Economicidade: trata da relação entre 
recursos e produtos (produtividade).

(B) Efetividade: atendimento e satisfação das 
necessidades e anseios do público-alvo.
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(C) Eficácia: trata da conformidade da execução 
aos métodos estabelecidos.

(D) Eficiência Econômica: trata da utilização 
dos recursos (inputs).

(E) Equidade: atendimento do alcance das 
metas estabelecidas.

36. Os processos de avaliação de política 
pública podem ser compreendidos por 
meio das perspectivas jurídica, gerencial 
ou política. No que se refere à perspectiva 
jurídica (legal), é correto afirmar que

(A) a análise se estabelece no campo da 
eficiência (melhor uso dos recursos) e 
eficácia (atingir as metas e objetivos).

(B) as atenções se voltam às questões de 
legitimidade e de participação dos atores 
nos processos de decisões e de formulação 
e implementação de políticas públicas, 
bem como nos impactos gerados no 
macroambiente.

(C) a avaliação apresenta-se nas modalidades 
de controle de início (ex-ante), de meio 
(monitoramento) e de fim/resultados (ex-
post).

(D) a investigação conduzida se ocupa de 
observar se os princípios de legalidade ou 
os direitos básicos dos destinatários, por 
exemplo, foram respeitados ou atingidos, 
respectivamente.

(E) a análise se estabelece no campo da 
efetividade (entregar o que foi prometido) 
e da economicidade (menor utilização de 
recursos produtividade).

37. A avaliação na perspectiva gerencial 
pode ser compreendida

(A) como análise que se estabelece no campo 
da eficiência (melhor uso dos recursos), da 
eficácia (atingir as metas e objetivos), da 
efetividade (entregar o que foi prometido) 
e da economicidade (menor utilização de 
recursos/produtividade).

(B) por meio das atenções que se voltam às 
questões de legitimidade e de participação 
dos atores nos processos de decisões e de 
formulação e implementação de políticas 
públicas, bem como os impactos gerados 
no macroambiente.

(C) ao se observar se os princípios de legalidade 
e eficiência, ou se os direitos básicos 
dos destinatários, por exemplo, foram 
respeitados ou atingidos, respectivamente.

(D) como análise que se estabelece no campo 
da eficácia (melhor uso dos recursos), da 
efetividade (atingir as metas e objetivos), 

da economicidade (entregar o que foi 
prometido) e da eficiência (menor utilização 
de recursos/produtividade).

(E) como análise que se estabelece no 
campo  da economicidade (melhor uso 
dos recursos), da eficácia (atingir as metas 
e objetivos), da eficiência (entregar o que 
foi prometido) e da efetividade (menor 
utilização de recursos/produtividade).

38. Informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) 
o que se afirma a seguir e assinale a 
alternativa com a sequência correta em 
relação aos conceitos de monitoramento.

(   ) O monitoramento é entendido como 
um processo de avaliação permanente 
que permite coletar, armazenar, analisar 
informações do projeto, retroalimentando 
o próprio projeto desenvolvido.

(   ) É um processo ilimitado no tempo, no 
espaço e no objetivo das propostas, 
embora seja uma atividade sempre 
pontual. No entanto sua abordagem 
pode ser aleatória e livre. Isso significa 
construir um sistema de monitoramento 
capaz de oferecer informações 
necessárias para a gestão e também para 
uma avaliação geral do projeto, de sua 
implementação, resultados e impactos.

(   ) O monitoramento é definido como um 
seguimento sistemático e periódico 
da execução de uma atividade, 
que busca determinar o grau em 
que seu desenvolvimento coincida 
com o programado, com o fim de 
detectar deficiências, obstáculos e/ou 
necessidades de ajuste de execução. 
O monitoramento consiste, então, em 
detectar as fortalezas e as deficiências do 
processo de execução para aperfeiçoar 
os resultados esperados, busca a 
adequação entre plano e sua execução 
(UNICEF, 2006).

(A) V – F – V.
(B) F – F – F.
(C) F – V – F.
(D) V – V – V.
(E) V – F – F.
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39. Há três tipos básicos de tributos no 
Brasil: imposto, taxa e contribuições. A 
esse respeito, é correto afirmar que

(A) a taxa é um valor pago para financiar uma 
obra pública.

(B) as contribuições se estabelecem com 
recolhimento relativo ao pagamento por um 
serviço específico.

(C) o imposto é apenas uma espécie de tributo, 
aquele não vinculado a uma despesa  
pública específica. São exemplos de                                
tributos em nível estadual: IPVA, IPTU e 
ICMS.

(D) o IPVA é um imposto estadual, o IPTU é um 
imposto municipal e o IRPF é um imposto 
federal.

(E) o ICMS é um imposto federal, assim                        
como o IRPF.

40. Além de estarem na dimensão de 
um ente federativo (União, estados 
ou municípios), os impostos são 
classificados como diretos ou indiretos. 
Nesse sentido, é correto afirmar que

(A) o ICMS é um imposto estadual direto.
(B) o IRPF é um imposto federal indireto.
(C) o IPTU é um imposto estadual indireto.
(D) o ICMS é um imposto municipal indireto.
(E) o IRPF é um imposto federal direto.

41. Sobre o ciclo orçamentário, assinale a 
alternativa correta.

(A) O processo se inicia com a elaboração, 
pelo Legislativo, do projeto de lei do Plano 
Plurianual, o PPA. O Projeto é analisado 
inicialmente, no Congresso, pela Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização.

(B) A partir do PPA é elaborado, também pelo 
legislativo, o projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO), que traduz o Plano 
Plurianual para o exercício fiscal seguinte.

(C) Com base no PPA, elaborado pelo 
Legislativo, a LOA (Lei Orçamentária Anual) 
estima as receitas que serão arrecadadas 
durante o ano e fixa as despesas que 
o governo pretende realizar com esses 
recursos.

(D) O ciclo orçamentário inicia-se, no Brasil, 
com a elaboração do Plano Plurianual, 
um plano de longo prazo, concebido para 
vigorar por um período de 4 anos, a partir do 
primeiro ano de cada governo.

(E) O processo orçamentário contém três 
instrumentos: o Plano Plurianual, a 
Lei de Diretrizes Orçamentárias e a 

Lei Orçamentária Anual. Elaborados 
pelo executivo, devem ser enviados ao 
Congresso para apreciação e votação em 
sessão conjunta da Câmara Federal e do 
Senado e, posteriormente, devolvidos ao 
Executivo para sanção.

42. Licitação é procedimento administrativo 
formal em que a Administração Pública 
convoca, por meio de condições 
estabelecidas em ato próprio (edital 
ou convite), empresas interessadas 
na apresentação de propostas para o 
oferecimento de bens e serviços. São 
modalidades de licitação:

(A) Concorrência, Tomada de preços, Convite e 
Pregão.

(B) Tomada de Preço, Convite, Pregão e 
Sorteio.

(C) Tomada de Preço, Convite e Sorteio.
(D) Concurso, Convite, Sorteio e Pregão.
(E) Tomada de Preço, Convite, Sorteio e Leilão.

43. Sobre a modalidade Tomada de Preço, 
assinale a alternativa correta. 

(A) É a modalidade de licitação mais simples. 
A Administração escolhe entre os possíveis 
interessados quem participa, cadastrados 
ou não. A divulgação deve ser feita mediante 
afixação de cópia do edital em quadro de 
avisos do órgão ou entidade, localizado em 
lugar de ampla divulgação, conforme a Lei 
de Licitações.

(B) É uma modalidade realizada entre 
interessados do ramo de que trata o objeto 
da licitação, devidamente cadastrados 
ou que atenderem a todas as condições 
exigidas para cadastramento até o terceiro 
dia anterior à data do recebimento das 
propostas, que comprovem possuir os 
requisitos mínimos de qualificação exigidos 
no edital.

(C) Destina-se exclusivamente à 
contratação de bens e serviços comuns,    
independentemente do valor estimado 
da contratação. Nessa modalidade, os            
licitantes apresentam propostas de preço 
por escrito e por lances, que podem ser 
verbais ou na forma eletrônica.

(D) É forma de obtenção de propostas para 
aquisições de pequeno valor, cujas 
despesas enquadrem-se na modalidade 
dispensa de licitação, fundamentada no 
inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/1993. 
Foi implantada pelo Sistema de Cotação 
Eletrônica, mediante a Portaria nº 306, de 
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13 de dezembro de 2001, do Ministério                  
do Planejamento, Orçamento e Gestão.

(E) Funciona por meio de sistema que promova 
a comunicação na internet, a exemplo de 
pregão eletrônico.

44. Pode-se classificar as pessoas que 
exercem função pública como agente 
público, servidor público ou agentes 
políticos. Sobre as referidas categorias, 
é correto afirmar que

(A) agentes públicos são todos aqueles 
que mantêm exclusivamente relação de 
trabalho com o Poder Público, de natureza 
profissional e caráter não eventual, sob 
vínculo de dependência.

(B) agentes públicos são pessoas físicas ou 
jurídicas que, sob qualquer liame jurídico e, 
algumas vezes, sem ele, prestam serviços à 
administração pública.

(C) servidores públicos são pessoas físicas ou 
jurídicas que, sob qualquer liame jurídico e, 
algumas vezes, sem ele, prestam serviços à 
administração pública.

(D) agentes políticos são todos aqueles 
que mantêm exclusivamente relação de 
trabalho com o Poder Público, de natureza 
profissional e caráter não eventual, sob 
vínculo de dependência.

(E) agentes públicos compreendem o 
presidente, o vice-presidente, governadores 
e prefeitos.

45. Sobre a execução de obras e serviços, 
na forma indireta, assinale a alternativa 
correta.

(A) Empreitada por preço unitário: quando se 
contrata a execução da obra ou serviço por 
preço de unidades determinadas.

(B) Empreitada por preço global: quando se 
contrata um empreendimento em sua 
totalidade, compreendendo todas as 
etapas das obras, serviços e instalações 
necessárias, sob inteira responsabilidade da 
contratada até a sua entrega ao contratante.

(C) Empreitada integral: quando se contrata a 
execução da obra ou do serviço por preço 
certo e total.

(D) Tarefa: quando se contrata a execução 
da obra ou serviço por preço de unidades 
determinadas.

(E) Empreitada integral: quando se contrata a 
execução da obra ou serviço por preço de 
unidades determinadas.

46. Assinale a alternativa correta no que 
se refere aos instrumentos Termo de 
Cooperação, Convênio e Contrato de 
Gestão.

(A) Termo de Cooperação pode ser definido 
como forma de ajuste entre o poder público 
e entidades públicas ou privadas, para a 
realização de objetivos de interesse comum.

(B) Convênio é um instrumento voltado para 
estabelecer uma parceria entre entes 
públicos e privados sem fins lucrativos, ao 
mesmo tempo que se lhe atribuem metas 
associadas a uma atividade em que se 
pretende cooperar e recursos a serem 
repassados para assegurar o financiamento 
necessário.

(C) Termo de Cooperação é o principal 
instrumento utilizado para regular a relação 
entre o Estado e as organizações sociais.

(D) Contrato de Gestão é um documento que 
se estabelece quando todas as partes 
envolvidas combinam coordenar esforços 
e recursos para atingir objetivos comuns, 
como o combate à pirataria ou à exploração 
sexual de crianças e adolescentes. Pode 
envolver apenas entes públicos ou um 
combinando de entes públicos e privados.

(E) O Contrato de Gestão é descrito como o 
instrumento firmado entre o poder público 
e a entidade qualificada como organização 
social, visando à formação de parceria 
entre as partes para fomento e execução 
de atividades relativas às áreas de ensino, 
à pesquisa científica, ao desenvolvimento 
tecnológico, à proteção e preservação do 
meio ambiente, à cultura e à saúde.

47. Assinale a alternativa que apresenta  
uma competência municipal.

(A) Manter programas de ensino médio.
(B) Manter, com a cooperação técnica e 

financeira da União, o sistema de prisões.
(C) Organizar os transportes intermunicipais 

dentro do seu território.
(D) Organizar e fornecer, diretamente ou sob 

regime de concessão, os serviços públicos 
de interesse local, incluindo transporte 
coletivo.

(E) Estruturar e manter a polícia civil e militar e 
garantir a segurança dos cidadãos.
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48. A Lei de Responsabilidade Fiscal, 
promulgada em maio de 2000, define 
as regras de gestão orçamentária do 
governo federal, dos estados e dos 
municípios. A respeito dessa Lei, é 
correto afirmar que

(A) estabelece tetos de despesas totais de 
pessoal para apenas o poder Executivo.

(B) estabelece a proibição a todo organismo 
fundamental de proceder transferências 
voluntárias a outros membros da Federação 
que não coletam corretamente seus 
impostos. 

(C) não estabelece limites para as despesas 
em períodos pré-eleitorais.

(D) estabelece a obrigação de se inscrever, 
dentro das leis, nas diretrizes orçamentárias, 
os objetivos fiscais dos cinco anos seguintes, 
levando em conta os cenários econômicos e 
financeiros. 

(E) procurou combater um dos principais 
problemas do federalismo brasileiro: 
a tendência da união e dos estados 
transferirem aos municípios os custos de 
suas atividades.

49. Sobre controle social, assinale a 
alternativa correta.

(A) Controle social é entendido como um 
conjunto de procedimentos e mecanismos 
de controle da estrutura político-
institucional do Estado, exercido pela 
máquina pública, conquistado por meio de 
pressões e constrangimentos, produzidos 
pela sociedade, sobre os agentes públicos, 
bem como sobre a cooperação entre os 
envolvidos no processo político, inclusive 
no que se refere ao processo de avaliação 
de políticas públicas.

(B) Além do controle externo, exercido pela 
sociedade, existe o controle interno sobre 
as contas públicas, exercido pelo Tribunal 
de Contas da União e dos Estados (e 
de alguns municípios, como São Paulo), 
conforme estabelecido pela Constituição  
de 1988.

(C) Em relação ao controle social, caso seja 
constatado que o poder executivo incorreu 
em algum procedimento inconstitucional, a 
sociedade civil deve comunicar o ocorrido 
ao poder legislativo e ao tribunal de contas, 
para que estes tomem providências no 
âmbito do controle e correção.

(D) Para viabilizar esse controle social, faz-
se necessário sigilo das informações da 
gestão governamental, por parte dos atores 
sociais.

(E) O controle social é alcançado por meio da 
subordinação do cidadão aos interesses 
políticos de governo.

50. Sobre os aspectos conceituais            
referentes ao accountability, é correto 
afirmar que

(A) trata-se de uma prática conduzida pela 
sociedade, por meio da qual tem-se como 
objetivo, primeiro, dar visibilidade às ações 
dos governantes, principalmente no que se 
refere à prestação de contas.

(B) é um processo que se limita à necessidade 
de justificação e de legitimação da 
discricionariedade daqueles que exercem o 
Poder Público em nome dos cidadãos.

(C) ocorre por meio da responsabilização 
permanente dos gestores públicos em 
termos da avaliação da conformidade/
legalidade, bem como da economia, da 
eficiência, da eficácia e da efetividade dos 
atos praticados em decorrência do uso do 
poder que lhes é outorgado pela sociedade. 
Nessa modalidade de controle social, 
instauram-se práticas que potencializam 
diálogos entre o poder público e o cidadão.

(D) o accountability vertical compreende 
atividades de fiscalização exercidas por 
instituições de fiscalização, pelo Tribunal de 
Contas da União ou pelo poder legislativo – 
ao qual cabe o poder formal de executar a 
fiscalização e as punições sobre as atitudes 
executadas pelo poder executivo.

(E) o accountability horizontal acontece em 
períodos eleitorais, momento em que 
existem práticas de prestação de contas e 
disposição por parte da população para o 
questionamento.
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